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DOU, de 26/5/2010 
SEÇÃO: I 
PÁGINA: 67 

PORTARIA  
INTERMINISTERIAL 
Nº 240, DE 25 DE MAIO 
DE 2010 

Autoriza, para o exercício de 
2010, os quantitativos máximos 
de pessoal civil contratado por 
tempo determinado, com 
dotação orçamentária 
específica, advinda de acordos 
de cooperação técnica, para 
atender a encargos 
temporários de obras e 
serviços de engenharia de 
excepcional interesse público, 
executados pelas unidades que 
integram o Sistema de Ciência 
e Tecnologia do Comando do 
Exército, de acordo com o 
anexo a esta Portaria 
Interministerial. 
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DDDEEENNNOOOPPP   CONLEGIS 

NOTA INFORMATIVA Nº 
301/COGES/DENOP/SRH,  
DE 24 DE MAIO DE 2010 

A indenização de auxílio-
alimentação, deve ser 
concedida aos servidores, em 
pecúnia, e de forma 
antecipada, dada as 
características dessa 
indenização.  

DDDEEENNNOOOPPP   CONLEGIS 

NOTA INFORMATIVA Nº 
302/COGES/DENOP/SRH,  
DE 24 DE MAIO DE 2010 

Pagamento da Gratificação de 
Desempenho de Atividade 
Técnico-Administrativa em 
Regulação - GDATR a 
servidor afastado para 
tratamento da própria saúde. 

DDDEEENNNOOOPPP   CONLEGIS 

NOTA TÉCNICA Nº 
501/COGES/DENOP/SRH, 
DE 13 DE MAIO DE 2010 

A acumulação para o cargo de 
Procurador da Fazenda 
Nacional sob o regime de 
dedicação exclusiva será 
possível, no entanto, somente 
para o exercício de magistério 
e as atividades elencadas no 
parágrafo único do artigo 17 
da Lei nº 11.890, de 2008, caso 
haja compatibilidade de 
horários e no exercício desses 
cargos não ocorra conflito de 
interesses. 

DDDEEENNNOOOPPP   CONLEGIS 
NOTA TÉCNICA Nº 
527/COGES/DENOP/SRH,  
DE 24 DE MAIO DE 2010 

Indenização de férias de 
servidor exonerado de cargo 
em comissão.  

DDDEEENNNOOOPPP   CONLEGIS 

NOTA TÉCNICA Nº 
528/COGES/DENOP/SRH,  
DE 24 DE MAIO DE 2010 

Indenização de campo aos 
servidores do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da 
Biodiversidade. Momento em 
que é devida. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

NOTÍCIAS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 
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222777///000555///222000111000   

 
FÓRUMSPOA DISCUTE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
E POLÍTICA DE INCLUSÃO   
 
O FórumSpoa, que é formado por representantes das 
Subsecretarias de Planejamento, Orçamento e Administração 
(SPOAs) do Governo Federal, se reuniu hoje no Ministério do 
Planejamento para discutir as mudanças na avaliação de 
desempenho causadas pelo decreto nº 7.133/2010 e a política 
de inclusão. 
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CEI INSCREVE PARA REUNIÃO DE BALANÇO NA 
REGIÃO SUL  
 
Pela segunda vez neste ano, a Comissão Especial 
Interministerial (CEI), responsável pela análise dos processos 
de servidores demitidos durante o Governo Collor, se reunirá 
extraordinariamente fora de Brasília 
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GOVERNO PODE CONCEDER REAJUSTE A 
APOSENTADOS POR MEIO DE ABONO 
 
O ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, disse nesta 
terça-feira, que o governo poderá conceder o aumento aos 
aposentados do INSS por meio de um abono. “Acho que a 
melhor alternativa seria uma Medida Provisória dando um 
abono de 6,14% que resolve o problema neste ano”, afirmou. 

      
III NNNTTT EEERRRNNNEEETTT    
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BRASIL PARTICIPA DE SEMINÁRIO SOBRE 
AVALIAÇÃO DA EFICIÊNCIA NO SETOR PÚBLICO  
 
O Brasil participa de hoje até sábado do 2o. Seminário sobre 
Avaliação da Eficiência no Setor Público, em Cartagena das 
Índias, na Colômbia. O evento, organizado pelos Ministérios 
da Economia e Fazenda da Espanha, tem como objetivo 
compartilhar experiências entre os países da América do Sul e 
da Espanha em relação à eficiência do gasto público. 
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  SUPERIOR TRIBUNAL FEDERAL – STF  
 

   
SSSTTT FFF   

   
III NNNTTT EEERRRNNNEEETTT    

   DE  
2244    aa    2288//  0055//  22001100   

   
ANISTIADOS POLÍTICOS DEVEM RECEBER 
INDENIZAÇÕES DEVIDAS PELA UNIÃO  
 
MANTIDA DEMISSÃO DE SERVIDORES DO INSS 
ACUSADOS DE USAR CARGO EM PROVEITO 
PESSOAL 
 
NEGADO PEDIDO DA UNIÃO PARA SUSPENDER 
REMOÇÃO DE SERVIDORES DE BRASÍLIA PARA 
FORTALEZA  
 
   

 
 
 
  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ  
 

   
SSSTTT JJJ   

 
INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA 

DE  
2244    aa    2288//  0055//  22001100   

GREVE. SERVIÇOS ESSENCIAIS. LIMINAR. 

Houve a assinatura de acordo entre a Administração Pública e seus 
servidores pertencentes aos quadros do Ministério e dos institutos 
de conservação do meio ambiente, com o fim de reorganizar suas 
carreiras. O acordo, implantado pela MP n. 441/2008 (já convertida 
na Lei n. 11.907/2009), também determinava a revisão das 
respectivas tabelas de remuneração. 

COMPETÊNCIA. STJ. GREVE. ÂMBITO NACIONAL. 

O exercício do direito à greve previsto no art. 37, VII, da CF/1988 não 
pode ser obstado pela ausência de lei específica, devendo incidir, então, 
de modo excepcional e com as necessárias adaptações, a Lei de Greve 
do Setor Privado (Lei n. 7.783/1989), conforme orientação do STF. 
Ainda de acordo com o STF, este Superior Tribunal é competente para 
processar e julgar os pedidos oriundos do direito de greve no serviço 
público de âmbito nacional ou quando abranger mais de uma unidade 
da Federação em regiões diferentes de Justiça Federal, em razão da 
natureza administrativa pública das relações dos servidores federais 
com a Administração, afastando-se a possibilidade de apreciação na 
Justiça do Trabalho. 

 


